Fundamentos de Direito societário (dco 217)

Prof. Eduardo Secchi Munhoz

Seminário 11: Revisão de Contrato social
Data de entrega: 29.10.2015.

Forma: respostas impressas, pois os seminários serão manualmente corrigidos (não serão admitidas respostas manuscritas, nem respostas enviadas por e-mail). Não é necessário copiar as questões na folha de resposta. 
Atraso: caso o seminário não seja entregue tempestivamente, o grupo terá uma nova oportunidade para entrega na aula seguinte. Nesta hipótese, o trabalho será avaliado normalmente, mas a nota será reduzida em 50%, tendo em vista que o caso já terá sido discutido em aula.

Caso
Thaís e André Silveira mantinham em conjunto, mas sem qualquer formalidade ou registro, uma sociedade que prestava serviços educacionais com foco em concursos públicos por todo o Brasil. Eminentemente familiar, trabalhavam ainda no negócio seus dois filhos, Flávio e Anderson. 

Apesar da pequena proporção de suas atividades, seus cursos eram amplamente conhecidos e procurados, já que seus alunos possuíam uma marca de 100% de aproveitamento nos concursos almejados, o que lhes permitia obter uma boa remuneração. 

Certo dia, foram procurados pela ABC Concursos e Educação S.A., grande empresa prestadora de serviços no ramo jurídico que viu uma oportunidade em aliar a expertise e a boa reputação dos cursos da família Silveira e promover a sua expansão, buscando alcançar a mesma rentabilidade no negócio e a aprovação nos concursos que a família Silveira atingia. 

A ABC propôs a eles uma parceria na criação de uma sociedade limitada para vender cursos jurídicos que deveria se situar no Centro de São Paulo, onde poderiam aproveitar a estrutura de seu prédio, bem como absorver parcela considerável do público-alvo do curso. 

Diante disso, Thaís e André procuram-na(o) na qualidade de advogado e solicitam a sua revisão ao Contrato Social proposto pela ABC, cujos termos estão disponíveis abaixo. Considerando a posição e os interesses da família Silveira, analise o Contrato Social e faça, ao menos, 5 sugestões concretas de redação para alteração das cláusulas.
CONTRATO SOCIAL DA ENSINO LARGO SÃO FRANCISCO

CNPJ/MF nº 123.456.789/000-1

NIRE 123.456.789-1

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO E SEDE

Cláusula 1ª. A sociedade é denominada Ensino Largo São Francisco Ltda. (“Sociedade”), sendo regida por este Contrato Social, pelas disposições legais aplicáveis às sociedades limitadas e, supletivamente, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”).

Cláusula 2ª. A Sociedade tem sede e domicílio na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Riachuelo, Centro, podendo abrir e fechar filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação tomada em Reunião de Sócios.

CAPÍTULO II

OBJETO SOCIAL

Cláusula 3ª. A sociedade tem por objeto a prestação de serviços educacionais e de ensino em geral, com foco no ensino jurídico, de qualquer natureza ou espécie, especialmente pré-concursos públicos, profissional e/ou profissionalizante, bem como a realização de diversas atividades desportivas, de lazer e culturais, congressos e seminários, além da edição de livros, periódicos, revistas e impressos em geral.

CAPÍTULO III

DURAÇÃO

Cláusula 4ª.  A Sociedade tem prazo indeterminado de duração.

CAPÍTULO IV

CAPITAL SOCIAL

Cláusula 5ª. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os sócios da seguinte forma:

	Sócios
	Quotas
	Valor (R$)

	[A]
	80.000
	R$ 80.000,00

	[B]
	20.000
	R$ 20.000,00

	Total
	100.000
	R$ 100.000,00


Parágrafo 1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo 2º. Cada quota confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações sociais.

CAPÍTULO V

ADMINISTRAÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Cláusula 6ª. A Sociedade é administrada por um Diretor, sócio ou não, eleito em instrumento apartado, observados os quóruns previstos em lei, com mandato por prazo indeterminado.

Parágrafo 1º.  O Diretor fica dispensado de prestar caução para o exercício de seu cargo.

Parágrafo 2º. O Diretor receberá a remuneração que for fixada pelos sócios.

Cláusula 7ª. A representação da Sociedade, em juízo ou fora dele, ou perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, competirá individualmente ao Diretor ou a 2 (dois), ou mais, procuradores legalmente constituídos e com poderes específicos.

Parágrafo 2º. As procurações outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas pelo Diretor e, além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter prazo de validade determinado. 

Cláusula 8ª. A eficácia dos seguintes atos praticados pelo Diretor em nome ou benefício da Sociedade e/ou de suas controladas e subsidiárias, conforme o caso, dependerão de aprovação em Reunião de Sócios da Sociedade, com voto afirmativo de sócios representando 80% (oitenta por cento) do capital social:

(i)
realização de investimentos pela Sociedade ou por qualquer de suas controladas, diretas ou indiretas, fora de seu respectivo objeto social;

(ii)
contratação ou alteração de qualquer contrato, acordo ou operação da Sociedade ou de suas controladas, diretas e indiretas, que resultem na assunção de obrigações em valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

(iii)
a constituição, dissolução ou liquidação de controladas;

(iv)
aprovação da renúncia pela Sociedade ou qualquer de suas controladas, diretas e indiretas, de qualquer direito perante terceiros;

(v)
aprovação da propositura de ação judicial ou arbitral pela Sociedade e/ou suas controladas, diretas ou indiretas, ou a celebração de acordo judicial ou transação para prevenir ou encerrar litígio pela Sociedade e/ou suas controladas, diretas ou indiretas;

(vi)
a aquisição, transferência, licenciamento ou oneração, pela Sociedade e/ou suas controladas, diretas ou indiretas, de quaisquer marcas ou outros direitos de propriedade intelectual; e/ou

(vii)
a aquisição ou alienação de investimentos em participações societárias ou aquisição de fundo de comércio de terceiros, bem como associações societárias ou alianças estratégicas com terceiros, incluindo formação de associação ou joint venture ou operação com efeito similar, envolvendo a Sociedade e/ou suas subsidiárias.

CAPÍTULO VI

REUNIÕES DE SÓCIOS

Cláusula 9ª. As Reuniões de Sócios realizar-se-ão a qualquer tempo, sempre que a lei exigir ou caso seja no interesse da Sociedade, mediante convocação por escrito de qualquer dos sócios, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, formalidade esta que fica dispensada na hipótese de comparecimento de todos os sócios.

Parágrafo 1º. As reuniões serão instaladas havendo a presença de sócios que representem, no mínimo, a maioria do capital social.

Parágrafo 2º. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos presentes à reunião de sócios, salvo quórum específico previsto neste Contrato Social ou na legislação em vigor, sendo que cada quota corresponderá a um voto.

Parágrafo 3º. Das reuniões serão lavradas atas, as quais serão arquivadas na sede social da Sociedade e, quando exigido pela legislação aplicável, levadas a registro.

Parágrafo 4º. A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto de deliberação da mesma.

Cláusula 10ª. A deliberação acerca das seguintes matérias, além das atribuições conferidas em Lei, compete privativamente aos sócios da Sociedade: 

(i)
reforma do Contrato Social da Sociedade;

(ii)
redução do capital social da Sociedade;

(iii)
fixação da orientação geral dos negócios da Sociedade;

(iv)
nomeação ou substituição de auditores independentes da Sociedade;

(v)
fiscalização da gestão do Diretor e de mandatários em geral, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre quaisquer outros atos de interesse da Sociedade;

(vi)
requerimento de falência ou recuperação judicial, liquidação, dissolução, cessação do estado de liquidação e extinção da Sociedade;

(vii)
manifestação sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

(viii)
aprovação da destinação do lucro líquido e do pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, com base em balanço semestral ou intermediário;

(ix)
aprovação de dissolução, fusão, cisão ou incorporação da Sociedade ou de suas controladas; e/ou

(x)
deliberar sobre as matérias submetidas à Reunião de Sócios pela Diretoria a Sociedade.

CAPÍTULO VII 

CESSÃO DE QUOTAS E RETIRADA DE SÓCIO

Cláusula 11. A cessão ou transferência de quotas da Sociedade é regulada pelos dispositivos aplicáveis do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo 1º. Qualquer negócio efetuado com violação, infringência ou descumprimento ao disposto no Código Civil Brasileiro será considerado inválido, não sendo oponível nem produzindo efeitos com relação à Sociedade e aos seus sócios.

Cláusula 12. A morte, ausência declarada, interdição, liquidação, falência, exclusão ou retirada de qualquer dos sócios não dissolverá a Sociedade, que continuará com o(s) sócio(s) remanescente(s), em conformidade com as disposições abaixo.

Parágrafo 1º. A retirada de sócios só será admitida nas hipóteses expressamente previstas no art. 1.077 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo 2º. Em caso de falecimento, ausência ou interdição de um dos sócios, o cônjuge-meeiro, os herdeiros, legatários ou o curador somente substituirão o falecido, interdito ou ausente, na Sociedade, mediante prévio e expresso consentimento dos sócios representando a maioria do capital social da Sociedade. Não sendo admitidos à Sociedade o cônjuge, os herdeiros, legatários ou o curador, a participação do sócio falecido, ausente ou interdito, terá o tratamento previsto abaixo.

Parágrafo 3º. Os haveres do sócio falecido, declarado ausente, interditado, excluído ou retirante, no caso de dissidência na forma prevista em lei, serão apurados com base no último balanço patrimonial aprovado pelos sócios, sendo pagos em 1 (uma) única parcela, com vencimento 30 (trinta) dias após a data do evento.

Cláusula 13. Ficando o quadro social reduzido a apenas 1 (um) sócio, proceder-se-á à sua recomposição em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da respectiva deliberação, a fim de que a Sociedade não seja dissolvida.

Cláusula 14. É reconhecido aos sócios que representem a maioria do capital social, o direito de promover, mediante simples alteração contratual, a exclusão de sócio por justa causa nos seguintes casos: a) violação de cláusula contratual e falta de cumprimento dos deveres sociais; b) comprometimento, por atos ou omissões, do andamento normal da Sociedade, ou ao desenvolvimento e expansão dos negócios sociais; c) desarmonia em relação aos sócios representando a maioria do capital social; d) prática de atos que impeçam ou dificultem a condução normal dos negócios sociais; ou e) ocorrência de qualquer outro motivo justo para exclusão por colocar em risco a própria Sociedade.

Parágrafo Único. No caso de exclusão de qualquer dos sócios, seus haveres, apurados em balanço especial então levantado, deverão ser pagos em 48 quarente e oito prestações mensais iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 180 (cento e oitenta) dias após a data do respectivo balanço, sem juros. Os sócios remanescentes terão direito de preferência para adquirir as quotas do sócio excluído.

CAPÍTULO VIII

EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇOS

Cláusula 15. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social serão preparadas as demonstrações financeiras da Sociedade, de acordo com as determinações legais. 

Parágrafo 1º. Do lucro apurado em cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra destinação, a Provisão para o Imposto sobre a Renda e os Prejuízos Acumulados. 

Parágrafo 2º. O saldo que se verificar será distribuído aos sócios, ou destinado, no todo ou em parte, à formação de Reservas, de acordo com a deliberação dos sócios. É facultada a distribuição desproporcional de lucros, desde que aprovada em Reunião de Sócios por sócios representando a maioria absoluta do capital social da Sociedade.

Parágrafo 3º. O prejuízo do exercício será, obrigatoriamente, absorvido pelas Reservas de Lucros, nesta ordem. Eventuais prejuízos remanescentes terão o tratamento deliberado pelos sócios.

Parágrafo 4º. A Sociedade poderá levantar, semestralmente, ou em períodos menores, balanços intercalares, para verificação de resultados, e com base nestes, distribuir lucros ou bonificações e/ou declarar juros sobre capital próprio.

CAPÍTULO IX

TRANSFORMAÇÃO E DISSOLUÇÃO

Cláusula 16. A Sociedade, a qualquer tempo, por deliberação dos sócios representando a maioria do capital social, pode transformar-se em outro tipo societário.

Cláusula 17. A Sociedade dissolver-se-á nas hipóteses previstas em lei, por deliberação dos sócios representando 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. Havendo a dissolução, os sócios nomearão o respectivo liquidante, observando-se, quanto à forma de liquidação, as disposições legais aplicáveis.

CAPÍTULO X

FORO

Cláusula 18. Para dirimir quaisquer questões ou divergências oriundas deste Contrato, fica eleito o Foro da sede da Sociedade, sob expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.”

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

São Paulo, 29 de outubro de 2015
